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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0003686-72.2009.815.0751  conjunta  ao  processo  nº  0005148-
64.2009.815.0751 (processo de 1º grau)  — 4ª Vara da Comarca de Bayeux
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Apelantes : João de Deus de Lima e outra
Advogado : Jânio Luis de Freitas (OAB/PB 10.547)
Apelados : Francisco de Assis Delfino e outra
Advogado : José Alves Cardoso (OAB/PB 3.562)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA  — 
IMPROCEDÊNCIA — AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POSSE 
INJUSTA DO RÉU — AÇÃO DE USUCAPIÃO — PROCEDÊNCIA — 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 — INTELIGÊNCIA DO 
ART. 2028 DO CC/02 — DEPOIMENTOS PESSOAIS — POSSE SEM 
OPOSIÇÃO POR MAIS DE 20 ANOS — PRESENÇA DE  ANIMUS 
DOMINI — REQUISITOS ATENDIDOS — RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO AQUISITIVA — MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
—  A ação reivindicatória tem cunho petitório,  ou seja,  o  direito  pleiteado pelo  
autor se funda na propriedade que se prova com o título de domínio, documento 
este ausente no caso dos autos.   (TJMG; AI 1.0003.14.002436-9/001; Rel.  Des.  
Pedro Aleixo; Julg. 29/04/2015; DJEMG 08/05/2015 )

—  Art.550.  Aquele  que,  por  20  (vinte)  anos,  sem interrupção,  nem oposição,  
possuir  como seu um imóvel,  adquirir-lhe-á o domínio,  independentemente  de 
título e boa-fé que, em tal caso, se presume, podendo requerer ao juiz que assim o  
declare por sentença, a qual lhe servirá de título para transcrição no Registro de 
Imóveis.(grifei)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado, por unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 78/82 que 
julgou simultaneamente as ações  Reivindicatória e de Usucapião Extraordinário  (apensadas), 
sendo a primeira proposta por João de Deus de Lima e outra, ora apelantes, em face de Francisco 
de Assis Delfino e a segunda proposta pelos apelados em face dos apelantes.  

 



O Juízo a quo julgou improcedente a ação Reivindicatória e procedente 
a de Usucapião,  para  declarar  a  prescrição aquisitiva  do imóvel  objeto das  lides  em favor  de 
Francisco de Assis Delfino e Lindeth Delfino de Oliveira. 

Irresignados,  João  de  Deus  de  Lima  e  outra  (promoventes  da  ação 
reivindicatória e réus na ação de usucapião) manejaram recurso de apelação alegando a preliminar 
de nulidade processual por ausência de procuração pública. No mérito, quanto a reivindicatória, 
socorrem-se da Lei 6.015/73 para alegar direito de propriedade em razão da primazia do registro do 
imóvel, afirmando que até o registro, haviam dois posseiros (promoventes e promovidos). Afirmam, 
ainda os apelantes, que a comprovação da posse injusta pela construção de muro no terreno objeto 
da lide.  No que diz  respeito  a ação de usucapião,  afirma o apelante  que não restou provado o 
animus domini do apelado. Por tais motivos, pugnam pela reforma da sentença para que seja julgada 
procedente a ação reivindicatória e improcedente a ação de Usucapião. (fls. 84/101)

Contrarrazões às fls.102/111.

A douta Procuradoria, em parecer de fls. 117/119, opinou pela rejeição da 
preliminar, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Voto.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO POR AUSÊNCIA 
DE ESCRITURA PÚBLICA.

O  apelante  aduz  a  preliminar  de  nulidade  processual  por  ausência  de 
procuração pública, sob o argumento de que, ao que tudo indica, pela fotografia anexada aos autos, 
os apelados são pessoas doentes ou interditadas. 

Não merece acolhida a preliminar. 

Não pode o apelante, por óbvio, supor a incapacidade dos apelados apenas 
pelas fotografias dos autos. Senilidade não é sinônimo de incapacidade e não há nenhuma prova de 
que os promovidos são interditados. 

Ainda, é sabido que as pessoas absolutamente capazes não podem por si só 
constituir  um  procurador,  salvo  por  instrumento  público.  Porém,  praticando  o  representante 
respectivo por si o ato que é de interesse do representado, pode, pois a procuração ser outorgada por 
instrumento particular e, no caso dos autos, o procurador FRANCIMAR DE SOUZA FERREIRA 
representou  os  apelados  na  audiência  de  instrução,  para  a  qual  não  puderam comparecer  (fls. 
193/194  dos  autos  da  ação  de  Usucapião).  Todavia,  os  demais  atos  foram  realizados  pelos 
promovidos, por meio de seu advogado constituído, inexistindo qualquer nulidade de representação.

Ademais,  do  quadro  exposto,  vê-se  que  recorrente,  teve  várias 
oportunidades de suscitar a nulidade de representação, todavia, resolveu alegar a nulidade apenas no 
momento  em  que  teve  conhecimento  da  sentença  de  primeiro  grau  que  lhe  foi  desfavorável, 
configurando assim uma nulidade de bolso ou de algibeira, nulidade esta que amplamente afastada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
NULIDADE.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PROCESSO  UTILIZADO 



COMO  DIFUSOR  DE  ESTRATÉGIAS.  IMPOSSIBILIDADE  DO  MANEJO  DA 
CHAMADA "NULIDADE  DE  ALGIBEIRA".  AGRAVO  REGIMENTAL A QUE  SE 
NEGA PROVIMENTO COM APLICAÇÃO DE MULTA. 1. A suposta nulidade absoluta 
somente  foi  trazida  pela  recorrente  quando  teve  negado  provimento  ao  seu  recurso 
especial, constituindo em inovação recursal. Precedente. 2. No atinente à questão de ordem 
pública,  esta  Corte  pacificou  entendimento  de  que  é  necessário  o  prequestionamento. 
Precedentes.  3.  "A alegação  de  que  seriam matérias  de  ordem pública  ou  traduziriam 
nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar 
acerca de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não  preenche  os  pressupostos  de  admissibilidade"  (REsp  1439866/MG,  Rel.  Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 6/5/2014). 4. 
"A jurisprudência do STJ, atenta à efetividade e à razoabilidade, tem repudiado o 
uso do processo como instrumento difusor de estratégias, vedando, assim, a utilização 
da chamada "nulidade de algibeira ou de bolso"" (EDcl no REsp 1424304/SP, Rel. 
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  12/08/2014,  DJe 
26/08/2014). 5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento, com aplicação de multa. (EDcl no AREsp 258.639/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
NULIDADE.  SUBSTABELECIMENTO  SEM  RESERVA  DE  PODERES. 
REQUERIMENTO DE PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA. PUBLICAÇÃO EM NOME DOS 
ANTIGOS ADVOGADOS. ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO PELOS NOVOS 
PATRONOS.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.  1.  A 
jurisprudência do STJ é assente no sentido de ser nula, por ofensa aos princípios da ampla 
defesa e contraditório e ao art. 236, § 1º, do CPC, a publicação dirigida apenas a advogado 
substabelecido, em especial quando constar pedido expresso de publicação exclusiva em 
nome do  advogado  constituído.  Precedentes.  2.  Contudo,  é  também pacífico  que  a 
declaração de nulidade de atos processuais deve se dar com temperamento, sempre à 
luz da hipótese concreta, pois o regime de nulidades no processo civil vincula-se à 
efetiva ocorrência de prejuízo à parte, a despeito de eventual inobservância da forma 
prevista  em  lei  (art.  244,  CPC  -  princípio  pas  de  nulitté  sans  grief).  3.  A 
jurisprudência do STJ, atenta à efetividade e à razoabilidade, tem repudiado o uso 
do processo como instrumento difusor de estratégias, vedando, assim, a utilização da 
chamada "nulidade de algibeira ou de bolso". 4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1424304/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014)

Ademais, conforme o art. 245 do CPC DE 1973/art. 278 do NCPC,  “Art.  
245. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar  
nos autos, sob pena de preclusão.”

Assim, rejeito a preliminar. 

DO MÉRITO

A sentença vergastada julgou simultaneamente duas ações: a primeira, ação 
reivindicatória cumulada com demolitória, interposta pelos apelantes,  João de Deus de Lima e 
outra, em face dos apelados, Francisco de Assis Delfino e outra, e a segunda, Ação de Usucapião 
proposta pelos apelados em face dos apelantes.

O Juízo  a quo,  verificando a ausência  de posse injusta  dos promovidos, 
julgou improcedente a ação reivindicatória. Por sua vez, verificando que o promovente da Ação de 
Usucapião se encontravam na posse do imóvel desde de 1980, reconheceu a prescrição aquisitiva e 
julgou procedente a demanda.

Pois bem, não merece qualquer reparo a sentença, devendo ser mantida em 
todos os seus termos, pelo que passo a analisar as ações separadamente.



DA REIVINDICATÓRIA

Alegou o autor/apelante  que  adquiriu  o  terreno objeto da lide em 19 de 
setembro de 2005 e que o promovido estava construindo um muro injustamente, motivo pelo qual 
requereu a sua imissão na posse do imóvel de sua propriedade e a demolição do muro.

Defende, inicialmente, o apelante a prioridade de propriedade em face da 
primazia do registro, a teor da Lei 6.015/73 . 

No contexto dos autos  não cabe tal  argumento,  considerando que,  muito 
embora o promovido/ora apelado tenha adquirido o terreno objeto da lide, não o registrou, somente 
imitiu-se na posse desde a compra, não havendo que se falar em primazia de registro.

Pois sua vez, de acordo com o art. 1.228 do Código Civil de 2002, a prova 
da propriedade do promovente e da  posse injusta do réu são os requisitos necessários para a 
procedência da ação reivindicatória e, como bem entendeu o Juízo  a quo,  não restou provada a 
posse injusta dos promovidos.

O artigo 1.200 do Código Civil conceitua posse justa como sendo a  posse 
que não é violenta, clandestina ou precária. Por essa disposição, chega-se ao conceito de  posse 
injusta, sendo aquela que é adquirida de forma violenta, clandestina ou precária. 

E nesses termos, da documentação acostada e do depoimento testemunhal 
(fls. 59 dos autos da reivindicatória e 186/192 da Ação de Usucapião), extrai-se que os apelados 
adquiriram o terreno em questão, nos idos dos anos 80, detendo a sua posse “justa” desde então, 
permitindo inclusive que se realizassem partidas de futebol no local pelos moradores da área.

 
Ora,  percebe-se  que  na  presente  ação  reivindicatória  não  se  encontram 

devidamente comprovados os requisitos necessários a sua procedência, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL  EM  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  ART.  1.228 DO  CC. 
APLICAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  POSSE  INJUSTA.ÔNUS  DO 
AUTOR. MANUNTENÇÃO DO DECISUM I.  Ausente a comprovação, pelo autor da 
ação reivindicatória (art. 1.228 do CC), da posse injusta do imóvel objeto da demanda, 
de rigor a declaração da improcedência do pedido,  mormente quando inobservado por 
ele o ônus a que alude o art. 333, I do CPC. II. Recurso improvido. APL 0118962013 MA 
0002110-90.2010.8.10.0058 VICENTE DE PAULA GOMES DE CASTRO  SEGUNDA 
CÂMARA CÍVEL 19/02/2015

No mesmo sentido, jurisprudência doméstica:

PROCESSUAL CIVIL.  Agravo de instrumento. Ação reivindicatória. Imissão de posse. 
Concessão do pedido “inaudita altera pars”. Irresignação. Pressupostos para deferimento do 
pedido. Ausência. Não evidenciação de posse injusta pelo recorrente. Reforma da decisão. 
Provimento.  Considerando a  necessidade  da  dilação  probatória  para  a  comprovação  do 
efetivo exercício de posse injusta, por anos, por parte dos demandados, não há que se falar 
em antecipação dos efeitos da tutela. “para o deferimento da antecipação de tutela na ação 
reivindicatória devem ser comprovados, além dos requisitos do art. 273, do CPC, aqueles 
previstos  pelo  art.  1228,  do  CC,  quais  sejam  a  prova  da  titularidade  do  domínio,  a 
individualização do bem reivindicado e a comprovação da posse injusta exercida pela parte 
ré”. (agravo de instrumento CV 1.0024.14.119808-5/001, Rel. Des. (a) amorim siqueira, 9ª 
Câmara Cível, julgamento em 11/11/2014, publicação da Súmula em 19/11/2014). (TJPB; 
AI 2013602-45.2014.815.0000; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 01/10/2015; Pág. 10)

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10653373/artigo-1228-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20273&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPCart273
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704253/inciso-i-do-artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704289/artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10653373/artigo-1228-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02


AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  IMPROCEDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DA  PROPRIEDADE  E  DA  POSSE  INJUSTA  DO  RÉU. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A  ação 
reivindicatória  tem cunho petitório,  ou  seja,  o  direito  pleiteado  pelo  autor  se  funda  na 
propriedade que se prova com o título de domínio, documento este ausente no caso dos 
autos. (tjmg; AI 1.0003.14.002436-9/001; Rel. Des. Pedro aleixo; julg. 29/04/2015; djemg 
08/05/2015).  (TJPB;  APL  0000383-92.2012.815.0121;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 29/07/2015; Pág. 14) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  BEM  MÓVEL OBJETO  DA AÇÃO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS À CONCESSÃO DO PLEITO. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA. 
PROPRIEDEDADE  DO  AUTOMÓVEL.  PAI  DOS  AUTORES.  AUSÊNCIA  DE 
PROVA.  INEXISTÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  QUANTO  A POSSE  INJUSTA 
EXERCIDA PELA PARTE RÉ. REQUISITOS INDIS- PENSÁVEIS. ART. 1.228, DO 
CÓDIGO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO.  A ação 
reivindicatória  tem como objetivo  a  restituição  da  posse  do  bem,  com fundamento  na 
propriedade e no direito de sequela inerente a ela e não existindo prova do domínio do 
objeto da ação, assim como ausente a comprovação de que o bem está sob a posse da parte 
ré,  injustamente,  impossível  acolher  o  pleito  autoral,  devendo  ser  mantida  a  decisão 
recorrida,  em  todos  os  seus  termos.  (TJPB;  APL  0002150-15.2012.815.0171;  Quarta  
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB  
11/07/2014; Pág. 24) 

Com  essas  considerações,  entendo  que  deve  ser  mantida  a  sentença  de 
improcedência da ação reivindicatória.

DA AÇÃO DE USUCAPIÃO

O caso em comento refere-se a Usucapião Extraordinária de imóvel que os 
apelados afirmam que adquiriram através de instrumento de compra e venda de fls. 11 nos idos de 
1980 e, muito embora não tenha o registro de propriedade, detêm a posse mansa e pacífica há quase 
30 anos.

Reconhecendo a prescrição aquisitiva  do imóvel objeto das lides em favor 
de Francisco de Assis Delfino e Lindeth Delfino de Oliveira, ora apelados, o Juízo a quo julgou 
procedente a demanda.

Pois bem, também não merece reforma a sentença neste sentido. 

Cumpre esclarecer, inicialmente, que a interposição da ação de usucapião 
ocorreu sob a vigência do Novo Código Civil, restando saber que prazo deve ser obedecido, se de 
20 (vinte) anos do CC/16 ou de 15 (quinze) anos do CC/02.

Consoante regra fixada pelo art.2.028 do Novo Código Civil:

Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data  
de  sua  entrada  em  vigor,  já  houver  transcorrido  mais  da  metade  do  tempo 
estabelecido na lei revogada.   

Os apelados afirmam que detêm a posse do imóvel  desde 1980, quando 
compraram da Fonseca Empreendimentos Imobiliários. Portanto, considerando esta data, quando da 
interposição da ação de Usucapião – novembro de 2009 – já havia transcorrido o lapso temporal 
necessário para a prescrição aquisitiva. 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201228&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CCart1228
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201228&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CCart1228


Neste contexto, a legislação que orientará o deslinde da causa é, de fato, o 
Código Civil de 1916. Passo, então, à análise meritória:

Conforme dito alhures, os apelantes pretendiam a aquisição de propriedade 
imóvel por meio da usucapião extraordinária. A legislação civil revogada dizia o seguinte:

Art.550. Aquele que, por 20 (vinte) anos,  sem interrupção, nem oposição, possuir como 
seu um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de título e boa-fé que, em tal  
caso, se presume, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual lhe  
servirá de título para transcrição no Registro de Imóveis.(grifei)

Vê-se que os elementos da usucapião extraordinária são: 1) posse pacífica e 
ininterrupta, exercida com animus domini; 2) decurso do prazo; 3) presunção juris et de jure de boa-
fé e justo título, o que a melhor doutrina entende que não há presunção, mas mera dispensa destes 
requisitos, pois essa modalidade de usucapião exigiria apenas a prova da posse.    

Ora,  o  dispositivo  é  claro:  “Aquele  que,  por  20  (vinte)  anos,  sem 
interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio (...)”. 

A ação de usucapião busca o reconhecimento  do direito  de propriedade. 
Assim sendo, deve haver prova inequívoca da posse com  animus domini,  sem qualquer tipo de 
oposição, de quem quer que seja e pelo lapso temporal exigido na Lei.  

O apelante afirma que sempre se opôs a posse do apelado, inexistindo o 
animus  domini  no  caso  dos  autos.  Todavia,  saliente-se  que  contando-se  da  data  que  o 
promovente/ora apelado adquiriu o terreno (1980) e a data que o promovido/ora apelante comprou o 
mesmo terreno (2005), já haviam passado mais de 20 sem oposição. 

A seguir, transcrevo parte dos depoimentos:

“Que os promoventes compraram os terrenos constantes da inicial no ano de 1980; (…)  
Que na época da compra o Sr. Francisco de Assis Delfino cercou o terreno com arame;  
Que os  moradores  do local  passaram a jogar futebol  nos  terrenos;  que  o promovente  
permitiu que os jogos ocorressem no local; (…)  Francimar de Souza Ferreira. fl.  176 
(grifei”

“Que é do conhecimento do depoente que há mais ou menos 20 anos os promoventes,  
sogros  do  Sr  Francimar,  compraram  os  terrenos  constantes  da  inicial;  que  não  sabe  
informar  a  quem  os  promoventes  compraram os  terrenos;  que  é  do  conhecimento  do 
depoente que os promoventes têm os carnês e autorização para escrituração dos imóveis  
em questão; (…) Wilson Pereira Aranha. Fl. 188” (grifei)

“Que desde os anos 80 o depoente tomava conta dos imóveis descritos na inicial a pedido  
dos  proprietários  Francisco  de  Assis  e  Lindeth  por  intermédio  do  genro  do  casal  Sr.  
Francimar; que no local tinha um campo de futebol; que posteriormente os promoventes  
fizeram uma cerca;  que  a  cerca  foi  derrubada;  que  em seguida  resolveram murar  os  
imóveis; que na época da construção do muro apareceu uma pessoa dizendo que era dona 
dos terrenos; que o depoente comunicou o fato ao Sr. Francimar; que a construção do  
muro ocorreu mais ou menos em 2005; Manoel de Assis da Silva. fl. 190”(grifei)

De uma análise  dos  depoimentos  prestados  e  da documentação  acostada 
(pagamento de imposto predial de fls. 155/156, percebe-se que os apelados se comportavam com 
animus domini desde de 1980, sendo que a suposta oposição somente se iniciou em 2005, quando já 
havia  se  passado mais  de  20  anos  de  posse  ininterrupta,  o  caracteriza  o  requisito  “posse  sem 
oposição”, exigido pelo dispositivo que disciplina a usucapião extraordinária.  



Jurisprudência doméstica:

AÇÃO REIVINDICATÓRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POSSE INJUSTA. 
USUCAPIÃO  ARGUIDO  EM  MATÉRIA  DE  DEFESA.  PRESENÇA  DOS 
REQUISITOS. POSSE MANSA, PACÍFICA E CONTÍNUA. MORADIA HABITUAL. 
ANIMUS DOMINI. MANUTENÇÃO DA DECISÃO SINGULAR. DESPROVIMENTO 
DO APELO. - A prova documental perpetrada nos autos comprova que existe, de fato, os 
requisitos que configurem o usucapião dos apelados, quais sejam, posse mansa, pacífica e 
ininterrupta, bem corno o reconhecimento da prescrição aquisitiva. TJPB - Acórdão do 
processo nº 02620030106558001 - Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator DRA. VANDA 
ELIZABETH MARINHO - j. em 29/11/2011

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.  IMÓVEL 
RURAL. POSSE MANSA E PACÍFICA. MORADIA HABITUAL. OBSERVÂNCIA 
AO  ART.  1.238,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CC.  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  ATENDIMENTO  DOS  REQUISITOS.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Art. 1.238 do CC. Aquele que, por 
quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a 
propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o 
declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no cartório de registro de 
imóveis. ¿ parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o 
possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras 
ou  serviços  de  caráter  produtivo.  (TJPB;  APL  0000737-42.2006.815.0311;  Terceira  
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 19/12/2014; Pág.  
28) 

Cumpre ressaltar, que o MM. Juiz determinou a citação da Fazenda Pública 
Municipal,  Estadual  e  Federal  para  se  manifestarem a  despeito  do  interesse  no  referido  bem, 
restando no pronunciamento do Estado e da União, pelo total desinteresse no imóvel, conforme 
documentos de folhas101 e 165 e decorrido in albis o prazo para manifestação do município.

Assim, como a ação de usucapião busca o reconhecimento do direito de 
propriedade e há prova inequívoca da posse com animus domini, sem qualquer tipo de oposição, por 
tempo maior que o lapso temporal exigido na Lei, bem entendeu o Juízo a quo em julgar procedente 
a demanda, não merecendo qualquer reparo a sentença.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a decisão 
a quo em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado em substituição ao 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria 
das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Dr. Marcos William de Oliviera
     RELATOR





João Pessoa, 20 de junho de 2016.

     Marcos William de Oliveira 
          Juiz convocado

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003686-72.2009.815.0751 e 0005148-64.2009.815.0751 — 4ª Vara da 
Comarca de Bayeux

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 78/82 que 
julgou simultaneamente as ações  Reivindicatória e de Usucapião Extraordinário  (apensadas), 
sendo a primeira proposta por João de Deus de Lima e outra, ora apelantes, em face de Francisco 
de Assis Delfino e a segunda proposta pelos apelados em face dos apelantes.  

 



O Juízo a quo julgou improcedente a ação Reivindicatória e procedente 
a de Usucapião,  para  declarar  a  prescrição aquisitiva  do imóvel  objeto das  lides  em favor  de 
Francisco de Assis Delfino e Lindeth Delfino de Oliveira. 

Irresignados,  João  de  Deus  de  Lima  e  outra  (promoventes  da  ação 
reivindicatória e réus na ação de usucapião) manejaram recurso de apelação alegando a preliminar 
de nulidade processual por ausência de procuração pública. No mérito, quanto a reivindicatória, 
socorrem-se da Lei 6.015/73 para alegar direito de propriedade em razão da primazia do registro do 
imóvel, afirmando que até o registro, haviam dois posseiros (promoventes e promovidos). Afirmam, 
ainda os apelantes, que a comprovação da posse injusta pela construção de muro no terreno objeto 
da lide.  No que diz  respeito  a ação de usucapião,  afirma o apelante  que não restou provado o 
animus domini do apelado. Por tais motivos, pugnam pela reforma da sentença para que seja julgada 
procedente a ação reivindicatória e improcedente a ação de Usucapião. (fls. 84/101)

Contrarrazões às fls.102/111.

A douta Procuradoria, em parecer de fls. 117/119, opinou pela rejeição da 
preliminar, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 20 de junho de 2016.

     Marcos William de Oliveira 
          Juiz convocado


